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Resumo

Este artigo explora o conceito de um “ambiente mediático responsável” através das carac-
terísticas de propriedade das organizações mediáticas. Destaca a importância da “transparência 
na propriedade dos média” e associa-a ao conceito de “responsabilização do mercado mediá-
tico”. Como estudo de caso, analisa os três países bálticos, avaliando como o ideal normativo 
da transparência da propriedade dos média é aplicado nas organizações mediáticas da Estónia, 
Letónia e Lituânia. Com base no quadro metodológico e teórico da monitorização dos média 
noticiosos (Trappel & Tomaz, 2022), que sublinha a essência da transparência da propriedade 
como uma oportunidade válida para avaliar a responsabilidade das organizações mediáticas, o 
artigo examina como são promovidas relações responsáveis e abertas com o público em merca-
dos marcados por tradições e características estruturais específicas, como a sua pequena dimen-
são. O exemplo dos países bálticos demonstra que a pequena dimensão do mercado mediático 
resulta numa maior dependência de aspetos “informais” nas relações relativas à transparência 
da propriedade dos média. Contudo, o mesmo elemento de “informalidade” contribui para a 
aparente deficiência e risco identificados na perspetiva da responsabilização dos média, que 
afeta as expressões de poder da propriedade dos média, por exemplo, através de intervenções 
editoriais. Tal como explicado, os fatores históricos contextuais determinam o resultado, uma 
vez que a rápida transição do socialismo para o capitalismo nestes países, no início da década 
de 1990, impediu o desenvolvimento de uma cultura de responsabilização nas organizações 
mediáticas. Ainda hoje, a ausência de mecanismos de responsabilização do mercado mediático 
do Báltico favorece o risco de a agenda dos proprietários determinar, prioritariamente, as respon-
sabilidades, a independência editorial e o desempenho dos média.
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Towards Responsible Media: Understanding the 
Baltic Countries’ Traits Through the Lens of 

Transparency and Accountability Analysis

Abstract

This paper explores the idea of a “responsible media environment” through the lens of 
media organisations’ ownership characteristics. It highlights the significance of “transparency in 
media ownership” and connects it to the concept of “media market accountability”. As a case 
example, it looks at the three Baltic countries by assessing how the normative ideal of transpar-
ency of media ownership is exercised at the level of media organisations in Estonia, Latvia, and 
Lithuania. Building on the methodological and theoretical framework of news media monitoring 
(Trappel & Tomaz, 2022), which highlights the essence of ownership transparency as a valid 
opportunity to assess the accountability of media organisations, the paper analyses how respon-
sible and open relationships with the audience are fostered in markets defined by specific tradi-
tions and structural features, such as their small size. The example of the Baltic countries shows 
that the small size of the media market leads to a greater reliance on “informal” aspects in rela-
tionships regarding media ownership transparency. However, the same element of “informality” 
contributes to the apparent deficiency and risk identified in the media accountability perspective, 
which affects expressions of media ownership power, for example, via editorial interventions. As 
explained, contextual historical factors determine the result, as the rapid transition from social-
ism to capitalism in these countries in the early 1990s prevented the development of a culture of 
responsibility among media organisations. Even today, the lack of market accountability instru-
ments in the Baltic media market contributes to the risk that the agenda of media owners primar-
ily determines responsibilities, editorial independence, and media performance.

Keywords
transparency of media ownership, media market accountability, media regulation 

and self-regulation, Baltic countries, culture of responsibility 

1. Introdução e Enquadramento

Com a intensificação da transformação digital e a alteração das práticas de produção 
e consumo de conteúdos mediáticos, surge uma necessidade crescente de identificar no-
vos modelos para uma governança responsável dos média. 

A inspiração para a elaboração de políticas mais informadas, no sentido de um “am-
biente mediático responsável”, pode ser extraída de estudos de investigação e análises 
anteriores que examinaram as transformações institucionais dos média como respostas à 
difusão do pensamento neoliberal e à orientação para o lucro, ocorridas desde as últimas 
décadas do século XX. Como destacado nessas análises, ao longo dos anos, o aumento 
do poder dos proprietários das grandes corporações mediáticas contribuiu significativa-
mente para a crescente concentração de capital e comercialização nas produções mediáti-
cas (Jastramskis et al., 2017; Krūtaine & Tetarenko-Supe, 2024). Também com a crescente 
plataformização e as flutuações nos negócios tradicionais dos meios de comunicação so-
cial resultantes da rotatividade digital, surge a necessidade de explorar quais atores nos 
ecossistemas mediáticos atuais se destacam como agentes dominantes e como ocorrem 
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as suas reestruturações de poder num ecossistema digital em constante mudança, carac-
terizado por aquisições ainda mais expressivas e transformações mais intensas. 

Os proprietários dos média são frequentemente descritos como agentes influen-
tes, cuja motivação, competência, atividades e comportamentos afetam os riscos e as 
oportunidades relacionados com a forma como as organizações mediáticas cumprem 
ou restringem as funções dos média noticiosos para a democracia (Harro-Loit, 2024). 
Os estudos mais recentes sobre a evolução da propriedade dos média em alguns paí-
ses da Europa Central e Oriental (PECO), incluindo os casos húngaro, polaco, checo e 
eslovaco, caracterizam essas mudanças como “capturas” que ocorreram nas primeiras 
décadas do século XXI, depois de os meios de comunicação social desses países terem 
enfrentado crescentes ameaças à sua autonomia e independência, geridas politicamente 
(Mediadelcom, 2024; Štětka & Mihelj, 2024). Estes exemplos levantam a questão de sa-
ber se, e em que medida, o público tem consciência de quem detém o poder de influen-
ciar a operação das redações e o conteúdo que publicam e distribuem. Em termos sim-
ples, o conceito de “transparência da propriedade dos média” (TPM) tornou-se um fator 
crucial a considerar antes de se avaliar a produção dos média e a sua eficácia global. 

O presente documento tem por objetivo desenvolver o conceito de “ambiente me-
diático responsável”, analisando como são cultivadas relações transparentes e respon-
sáveis com o público em mercados caracterizados por aspetos estruturais específicos, 
incluindo a sua pequena dimensão. Como é sabido, as leis atuais não garantem que a 
sua aplicação assegure uma boa governança dos média. Assim, torna-se necessário que 
nos concentremos nas variáveis de avaliação que realmente refletem o nível de transpa-
rência da propriedade, permitindo uma análise mais abrangente dos riscos relacionados 
com o abuso real ou potencial do poder de propriedade dos média (ver, por exemplo, os 
resultados do Euromedia Ownership Monitor [EurOMo]). 

A nossa abordagem combina a perspetiva da transparência dos proprietários dos 
média (regulamentação) com uma análise das características de responsabilização atra-
vés da autorregulação. Tal como propomos, esta abordagem permitirá avaliar se a trans-
parência na autorregulação dos proprietários dos média se limita a refletir as condições 
regulamentares atuais ou se oferece oportunidades para ir além da regulamentação, 
promovendo uma maior responsabilização dos média, nomeadamente ao procurar es-
tabelecer relações mais estreitas com o público. 

A nossa investigação examinará os fatores estruturais que influenciam o desen-
volvimento de média responsáveis, como ilustrado com exemplos da Estónia, Letónia e 
Lituânia. Esta pesquisa concentrar-se-á (a) na dimensão do mercado, (b) na regulamen-
tação relativa à influência dos proprietários nas nomeações dos editores (linha editorial) 
e (c) nos fatores estruturais e nas particularidades do mercado que (d) influenciam a 
transparência e a responsabilização dos proprietários dos média.

2. A Abordagem aos Mercados de Pequena Dimensão: Caraterísticas dos Países Bálticos

Antes de abordarmos as questões da transparência e da responsabilização, desta-
camos as principais características que marcam as mudanças na propriedade dos média 
nos países bálticos.
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Desde o fim da Guerra Fria, na década de 1990, a Estónia, a Letónia e a Lituânia 
sofreram transformações políticas, económicas e sociais historicamente semelhantes, 
além de estarem igualmente expostas à difusão tecnológica. Contudo, apesar das apa-
rentes semelhanças, algumas diferenças contextuais refletem-se em diversas dimensões 
da transparência e responsabilização dos média e dos seus proprietários. Um exemplo 
evidente é o recente reconhecimento da transparência nas regulamentações da Letónia 
e da Estónia para todos os proprietários de empresas, em 2021. A única exceção na 
Letónia refere-se aos proprietários de sociedades anónimas, que atualmente não estão 
obrigados a fornecer informações (Rožukalne & Ozoliņa, 2023); no entanto, prevê-se que 
esta situação mude em 2024 (Latvijas Vēstnesis, 2023). Na Lituânia, por outro lado, o 
requisito anual de comunicar as mudanças de propriedade das empresas mediáticas foi 
estabelecido na lei primária da comunicação social e está em vigor há décadas (Lei Sobre 
a Prestação de Informações ao Público; Įstatymas Nr. 0961010ISTA00I-1418, 1996).

Como demonstrado em análises anteriores, vários autores compilaram uma lista 
de fragilidades que procuram revelar as particularidades dos sistemas de comunicação 
social dos PECO, e que, em certa medida, também se aplicam ao contexto dos países 
bálticos. Estas incluem a influência política na independência editorial, a oligarquização 
e o paralelismo político; o financiamento insuficiente dos média de serviço público; e o 
clientelismo nas relações com as fontes de informação (Bajomi-Lazar, 2015; Balčytienė, 
2012, 2015; Örnebring, 2012). A lista de características inclui também uma perceção 
abertamente formalizada da ética e da responsabilização do jornalismo (Bucholtz, 2019; 
Dimants, 2018, 2022). 

Desde o início da década de 1990, registaram-se mudanças significativas na pro-
priedade dos média nos países bálticos. As mudanças mais notáveis foram as duas on-
das de privatização: uma no início da década de 1990 e outra durante a crise económica 
global de 2009–2010. Nos três países, o início da década de 1990 provocou uma explo-
são no desenvolvimento dos média. Gigantes nórdicos da comunicação social, como 
Schibsted, Marieberg, Kinnevik, Orkla e Bonnier, entraram nos mercados mediáticos do 
Báltico durante a década de 1990. No entanto, na sua maioria, venderam as suas partici-
pações aos proprietários nacionais na primeira década do século XXI, durante a recessão 
económica, ou mais tarde, entre 2014 e 2017.

Além disso, tal como acontece em todos os mercados de pequena dimensão1, os 
média nos países bálticos enfrentam riscos persistentes associados a uma crescente 
concentração (Jastramskis et al., 2017). Mais uma vez, as características únicas da região 
são evidentes: dada a dimensão e a riqueza dos países, a estrutura de mercado oligopo-
lista parece inevitável na Estónia, Letónia e Lituânia. 

Nos meios de comunicação oligopolistas, a dimensão do mercado refere-se ao al-
cance e à audiência potencial dos média, influenciados pelo número de redações ou pon-
tos de venda que oferecem conteúdos jornalísticos. Na terceira década do século XXI, o 

1 Em 2023, o volume total do mercado publicitário na Estónia foi de 105.660.000 €, registando um aumento de 7,5% 
(Veskimägi, 2024). Na Letónia, o mercado publicitário em 2023 representava 86.500.000 € (Latvian Advertising Association, 
2023), registando um ligeiro aumento devido à elevada inflação, mas ainda inferior ao da Estónia. Em contrapartida, na 
Lituânia, o mercado publicitário atingiu os 140.800.000 € em 2023 (Kantar, s.d.).
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mercado báltico é dominado por algumas grandes empresas de comunicação social de 
origem estónia, como o Ekspress Grupp e o Postimees Grupp, que controlam grande 
parte do mercado mediático na Estónia e, em graus variáveis, também os meios de co-
municação na Letónia e na Lituânia. Para além destas duas empresas, o grupo All Media 
Baltic, propriedade da empresa de telecomunicações lituana Bitė, é um interveniente in-
fluente no mercado lituano e letão de média digitais e audiovisuais, onde a percentagem 
de propriedade dos meios de comunicação nacionais está a diminuir.

Outra característica excecional das empresas mediáticas do Báltico é o facto de as 
funções de produção de conteúdos mediáticos das maiores empresas comerciais de co-
municação social estarem atualmente, e nos três países, muito envolvidas em negócios 
não relacionados com os média. Por exemplo, quando Margus Linnamäe se tornou o 
principal proprietário do Postimees Grupp em 2015, os seus principais interesses co-
merciais estavam relacionados com a venda de produtos farmacêuticos, medicamentos 
e atividades de entretenimento. Na Letónia, os proprietários de média nacionais esta-
vam igualmente ativos em setores como as atividades portuárias, imobiliárias, de reta-
lho, de entretenimento, entre outros.

Simultaneamente, os riscos de responsabilização são menos evidentes nos esta-
dos bálticos do que noutros PECO. Por exemplo, na Letónia, o panorama dos média foi 
afetado pela aquisição da Diena, o título de comunicação social mais significativo no 
país desde 2008, por oligarcas (Rožukalne, 2013). Estas mudanças representam apenas 
um dos muitos exemplos da coexistência de culturas jornalísticas modernas, profissio-
nais e instrumentais (Dimants, 2022) no sistema mediático híbrido da Letónia. O cená-
rio mediático da Lituânia, o maior dos três países em termos de população e de mercado 
publicitário, é variado e abrangente, com os meios de comunicação digitais a serem con-
siderados atores tradicionais das redações. Esta situação é uma das razões para o baixo 
fracionamento (polarização) dos média digitais, o que implica que as narrativas radicais 
têm dificuldades em ganhar força na arena pública (Horowitz & Balčytienė, 2023). 

Outro fator significativo que influencia o mercado mediático e a cultura jornalísti-
ca nos países bálticos são as suas ligações históricas e contemporâneas com a vizinha 
Rússia. Este risco advém da comunicação social controlada pelo governo russo, que tem 
como alvo os cidadãos dos países bálticos com conteúdos de propaganda. Distribuídos 
por intermediários influentes (empresas de telecomunicações), estes conteúdos têm, 
há muito, um impacto, direto e indireto, na estrutura dos meios de comunicação dispo-
níveis para o público báltico. A influência dos canais de televisão estatais russos só foi 
mitigada após consistentes pressões públicas sobre as principais empresas de teleco-
municações, na sequência da invasão em grande escala da Ucrânia pela Rússia. Antes 
desse debate, as empresas de telecomunicações não eram vistas como agentes políticos 
influentes no âmbito dos média. Também se revelou que alguns atores entre os proprie-
tários de meios de comunicação nos estados bálticos dependem do apoio financeiro da 
Rússia, mas estas ligações são marcadas por falta de transparência. 

Considerando estas características, o nosso artigo tem por objeto países de pequena 
dimensão e os respetivos sistemas de comunicação social, onde as diferenças entre as vá-
rias camadas hierárquicas da sociedade são mínimas (“todos se conhecem”) e os principais 
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proprietários de média são geralmente figuras familiares — uma situação que implica um 
alto nível de “proximidade” entre as partes interessadas, intensificando a “informalidade” 
(Balčytienė & Malling, 2019). Por estas condições estruturais específicas, torna-se essen-
cial aumentar significativamente a transparência e a responsabilização no que diz respeito 
à forma como os proprietários influenciam o trabalho editorial. Os fatores “proximidade” 
e “informalidade” destacam aspetos únicos da cultura mediática nacional, decorrentes das 
interações, pressões e influências entre os diversos intervenientes no ecossistema mediáti-
co (Balčytienė & Malling, 2019; Balčytienė & Morring, 2019; Örnebring, 2012).

3. Enquadramento Teórico

O nosso estudo contribui para a ideia de transparência nas análises sobre a proprie-
dade e o controlo dos média, abordando as limitações da transparência formal, sobretudo 
no que diz respeito ao poder de decisão final (Tomaz, 2024). 

Na nossa perspetiva, além do critério de “quem” é transparente (investigando os 
proprietários dos média e os beneficiários efetivos), a possível implementação da transpa-
rência relativa a “o quê” e “como” (analisando a influência dos proprietários na indepen-
dência e responsabilidade editorial) assume uma importância ainda maior. Reconhecendo 
a complexidade e as contradições inerentes à noção de transparência e controlo por parte 
dos proprietários dos média, a nossa investigação aborda a TPM através das abordagens 
centradas em atores e agentes (Archer, 2003). Neste estudo, definimos as caraterísticas 
dos mercados e da regulamentação sobre os média para avaliar a influência exercida pelos 
seus proprietários e pelos chefes de redação na concretização da “responsabilização do 
mercado mediático” (RMM), que constitui essencialmente a sua responsabilidade.

Para compreender e promover meios de comunicação social responsáveis, é neces-
sário considerar a regulamentação e a autorregulação no que concerne a transparência 
da propriedade, no contexto mais amplo da dimensão e estrutura do mercado mediático. 
Como abordaremos nas secções seguintes, acreditamos que o impacto dos proprietários 
na seleção dos chefes de redação é fundamental para superar o formalismo da transpa-
rência da propriedade dos média e para entender de que forma os proprietários podem 
influenciar as escolhas editoriais e garantir a independência editorial. Assim, a RMM con-
centra-se na transformação dos riscos observados em oportunidades, por meio de instru-
mentos e ferramentas de responsabilização.

3.1. Transparência da Propriedade dos Média

A investigação sobre a propriedade dos média alinha-se essencialmente com a 
abordagem da economia política, que analisa o papel dos média na sociedade, exami-
nando as expressões de poder. Assim, a análise do poder dos média exige a investigação 
das ideologias implicitamente presentes nos sistemas mediáticos e de como as orga-
nizações mediáticas servem os interesses dominantes. Ao revelar como o controlo dos 
meios de comunicação social reflete as relações de poder na sociedade, esta análise 
também examina a influência dos proprietários dos média sobre o potencial democrático 
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(Pickard, 2015; Stetka, 2012). Discute ainda como o controlo exercido pelos proprietários 
se manifesta, visto que as estruturas de propriedade dos média determinam a produção, 
distribuição e o acesso à informação (Potter, 2021). 

Assim, a investigação sobre a propriedade dos média deve concentrar-se em estu-
dos que vinculem as estruturas de propriedade aos seus conteúdos, impactos e modelos 
de governança (Pickard, 2015). As características do contexto nacional desempenham 
um papel crucial, pois a influência dos proprietários sobre o conteúdo dos meios de 
comunicação é determinada pela cultura política e económica historicamente enraizada 
numa região específica (Hallin & Mancini, 2004; Stetka, 2012; Štětka & Mihelj, 2024; 
Voltmer et al., 2021), bem como pelo enquadramento legal que define o tipo de informa-
ção sobre a propriedade dos média que deve ser disponibilizada ao público. 

Com o impacto contínuo da globalização e da digitalização, empresas emergen-
tes de diversos setores entram no mercado mediático, encarando a produção de con-
teúdos mediáticos como um componente das suas atividades empresariais globais. 
Consequentemente, os meios de comunicação social nacionais de muitos países são 
cada vez mais integrados em grupos internacionais (Craufurd Smith et al., 2021). Esta 
mudança resulta na substituição das empresas tradicionais de comunicação social por 
grupos de capital privado, cujas estruturas de propriedade muitas vezes permanecem 
opacas e não exigem divulgação (Euromedia Ownership Monitor, 2022). Nos PECO, os 
oligarcas, tanto internacionais como nacionais, exercem uma influência encoberta sobre 
os processos políticos e económicos (Balčytienė et al., 2015; Štětka & Mihelj, 2024). 
Enquanto partes interessadas essenciais, esses atores interferem em áreas cruciais para 
o interesse público da informação, como a diversidade e o pluralismo mediático (Brogi, 
2020; Centre for Media Pluralism and Freedom, 2024), e influenciam a confiança das 
audiências nos meios de comunicação. 

Na sua análise, Tales Tomaz (2024) identifica várias razões para a mudança gra-
dual do pluralismo para a transparência nos debates políticos:

enquanto os debates iniciais se concentraram na limitação da propriedade, a 
década de 2000 assistiu a uma nova e mais diversificada fase de discussões 
políticas sobre o pluralismo dos média. ( … ) Mais recentemente, a transpa-
rência da propriedade dos média emergiu como um tema central neste de-
bate. ( … ) O conceito de transparência tem vindo a desempenhar um papel 
cada vez mais importante nos debates normativos sobre a boa governança, 
estando estreitamente relacionado com a responsabilização. (p. 449) 

Vale a pena refletir sobre o motivo pelo qual a discussão da transparência é essencial 
quando o objetivo é aprimorar a responsabilização do mercado. A transparência envolve 
a procura de informações, a capacidade dos cidadãos de aceder a essas informações e a 
produção e distribuição efetiva das mesmas, como afirma Ball (2009). No contexto da 
propriedade dos média, a “transparência” levanta uma questão crucial: será que a simples 
inscrição dos nomes dos proprietários no registo público das empresas é suficiente para 
serem considerados “meios de comunicação social responsáveis”?

Ao examinar a aplicação prática da transparência, os resultados do Media Pluralism 
Monitor (Centre for Media Pluralism and Freedom, 2024) indicam que a maioria dos 
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países analisados exige que as autoridades públicas (geralmente os registos oficiais das 
empresas) forneçam informações sobre os proprietários, atingindo assim um nível mí-
nimo de transparência. Por outro lado, muitos países da União Europeia avaliados pelo 
Media Pluralism Monitor não possuem legislação relacionada com a TPM que exija a di-
vulgação dessas informações aos reguladores ou ao público (Centre for Media Pluralism 
and Freedom, 2024; Craufurd Smith et al., 2021). Analisando detalhadamente a regula-
mentação relacionada com a TPM, observa-se que a informação disponível nos diferentes 
países se divide em “transparência suave” (identificação das pessoas responsáveis pelas 
atividades do órgão de comunicação social) e “transparência dura” (onde a regulamen-
tação prevê sanções para a não prestação de informações). Os critérios essenciais para 
garantir a transparência da propriedade dos média incluem a obrigação de fornecer infor-
mações sobre os proprietários finais e de atualizar regularmente as informações relativas a 
esses proprietários. Contudo, pouco se discute sobre as consequências desses requisitos 
nos resultados e na qualidade dos média. 

O poder e o controlo dos média e o seu impacto na independência editorial são 
questões essenciais na análise dos países bálticos. Como já foi mencionado, a presença de 
um mercado oligopolista é praticamente inevitável nestes três países. Em mercados de pe-
quena dimensão, a competição é limitada a um número reduzido de atores em determina-
dos segmentos do mercado mediático, dado que a concorrência entre muitos operadores 
enfraqueceria economicamente todos os intervenientes e não garantiria a diversidade de 
conteúdos. Portanto, a questão central que se coloca é: como podemos reforçar a respon-
sabilização dos proprietários dos média pelas suas ações, especialmente no que se refere 
à independência editorial e à autonomia dos jornalistas, e, simultaneamente, criar condi-
ções que assegurem a produção de conteúdos noticiosos de alta qualidade?

No contexto deste artigo, transparência refere-se à disponibilização (ativa) de infor-
mações relevantes ao público, de forma que estas possam ser facilmente acedidas, bem 
como à explicação e discussão das decisões relacionadas com o trabalho do conselho 
editorial nos meios de comunicação social. A indústria dos média tem sido, há muito 
tempo, protegida por “segredos comerciais” e, atualmente, o Regulamento Geral sobre a 
Proteção de Dados torna ainda mais complexa a exigência de transparência. Assim, o grau 
de abertura ou transparência está constantemente sujeito à pressão de fatores normativos 
(princípios e valores) nos discursos públicos dominantes, bem como das atitudes e neces-
sidades dos diversos atores com diferentes níveis de agência.

Uma vez que o conceito de “transparência” pode ser interpretado de diversas for-
mas, este artigo opta por defini-lo como a revelação explícita das relações entre os pro-
prietários dos média e os chefes de redação. Esta definição facilita também a avaliação da 
“responsabilização” no mercado mediático, tema que será explorado na próxima secção.

3.2. Responsabilização do Mercado Mediático

A avaliação dos instrumentos e mecanismos de responsabilização dos média es-
clarece a qualidade do jornalismo e a capacidade das organizações mediáticas em fo-
mentar a confiança do público a longo prazo. Como destacam Kreutler et al. (2024), as 
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práticas de responsabilização implementadas com sucesso podem salvaguardar a inde-
pendência editorial dos meios de comunicação social, protegendo-os de interferências 
políticas ou económicas. 

Segundo a concetualização de Kreutler et al. (2024), o quadro da RMM refere-se a 
empresas de comunicação social cujas operações são determinadas pela utilização dos 
média pela audiência, bem como pela navegação nos processos de oferta e procura no 
mercado mediático. Os proprietários e gestores de topo dos meios de comunicação social 
são os principais responsáveis pela definição da responsabilização do mercado. Nesse 
contexto, os principais instrumentos e ferramentas incluem iniciativas internas de media-
ção desenvolvidas pelas redações dos meios de comunicação social, as cartas dos editores 
ao público e as plataformas de informação regular sobre correções de erros, que ajudam 
a construir relações duradouras com o público e a explicar a essência da linha editorial.

A análise das práticas de responsabilização dos média só será completa se forem 
considerados os ideais normativos. Kreutler et al. (2024) sublinham a importância da di-
mensão política, uma vez que esta revela aspetos dos modelos de regulação não estatu-
tária e de autorregulação em diferentes sistemas mediáticos e culturas políticas. A criação 
de instrumentos de responsabilização na tradição da democracia ocidental visa garantir a 
disponibilidade de informação, a qualidade jornalística e o pluralismo. Contudo, em paí-
ses onde as tradições democráticas não são tão longas e estáveis, tanto dentro como fora 
da União Europeia, existem vários exemplos de órgãos reguladores, como conselhos de 
comunicação social, organizações profissionais ou instituições de provedoria, que são po-
liticamente instrumentalizados para limitar a liberdade dos média e até apoiar a censura 
(Štětka & Mihelj, 2024).

Assumimos que os objetivos e valores operacionais das organizações mediáticas po-
dem influenciar a qualidade do desempenho em outros níveis de responsabilização. Este 
aspeto é crucial, especialmente num contexto onde o discurso antimediático está a crescer 
a nível político e a qualidade do jornalismo é cada vez mais determinada pela atitude do 
público (Klimkiewicz, 2019). As organizações mediáticas podem aderir à regulamentação 
sobre a responsabilização, desenvolver ferramentas de autorregulação e destacar o papel 
dos conselhos de autorregulação, mas podem também enfraquecê-los, ignorando a ati-
vidade dos conselhos de ética dos média ou tratando os princípios definidos no quadro 
regulamentar como meras declarações. No ambiente mediático atual, não podemos partir 
do princípio de que todos os meios de comunicação social operam com o que podemos 
definir como “responsabilidade social”. Isso é evidenciado pelas tendências bem conheci-
das de oligarquia no sistema mediático nos PECO (Štětka & Mihelj, 2024) e pelo desenvol-
vimento real de pseudo-mediatismo ou pseudo-jornalismo (Gerli et al., 2018), que afeta a 
confiança do público nos média profissionais. 

A nossa análise irá explorar a responsabilização do mercado das organizações de mé-
dia noticiosos, avaliando como estas utilizam as ferramentas internas de responsabilização.

4. O Enquadramento Analítico e a Metodologia Aplicados ao Contexto Báltico

Este documento combina as principais características dos enquadramentos concep-
tuais de duas iniciativas recentes: Mediadelcom e EurOMo. Ambas sublinham as normas 
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essenciais necessárias às práticas éticas dos média, que promovem o crescimento de um 
“mercado mediático responsável”. 

A metodologia do projeto Mediadelcom envolve a avaliação dos riscos e oportuni-
dades dos meios de comunicação social, utilizando a “abordagem agente-ator” (Archer, 
2003). Esta abordagem examina o potencial dos média para promover a comunicação de-
liberativa, investigando especificamente o papel dos proprietários dos média como agen-
tes empresariais ativos, cujas responsabilidades incluem garantir o cumprimento das leis, 
estabelecer normas profissionais e assegurar a responsabilização. Pode afirmar-se que 
o projeto Mediadelcom combina as abordagens “processual” e de “ator”, sublinhando a 
importância de reconhecer as mudanças diacrónicas e os momentos críticos no mercado 
mediático, como as mudanças de propriedade, que afetam diretamente o desempenho 
dos média e, consequentemente, a sua responsabilização (Peruško et al., 2024). O projeto 
aponta para a necessidade de monitorizar os proprietários dos média (enquanto agentes), 
cujas motivações, valores, papéis, interações e competências influenciam o desempenho 
dos mesmos. A metodologia do projeto EuroOMo, por sua vez, foca também na transpa-
rência dos proprietários dos média, destacando o impacto e as intervenções destes nos 
vários mercados mediáticos. Neste caso, a transparência dos proprietários é avaliada por 
meio de seis dimensões de propriedade e controlo dos média, que incluem a análise da 
estrutura de propriedade, gestão, controlo económico (poder económico), relações, distri-
buição e políticas públicas (Euromedia Ownership Monitor, 2022).  

Na nossa análise, selecionámos especificamente quatro categorias analíticas e os 
respetivos dados nacionais para expandir o estudo sobre a responsabilização dos mé-
dia. Analisámos fontes secundárias e recuperámos resultados de estudos de investigação 
comparativos anteriores (Balčytienė et al., 2024; Jastramskis et al., 2017; Kõuts-Klemm 
et al., 2022), complementando-os com dados atualizados e publicamente disponíveis 
(Euromedia Ownership Monitor, 2023; Mediadelcom, 2022), relacionados com os três 
países incluídos neste estudo. 

As quatro categorias escolhidas no nosso modelo abordam as complexidades das 
operações dos meios de comunicação social, tanto a nível sistémico como organizacio-
nal, permitindo uma investigação da forma como os proprietários e gestores dos meios 
de comunicação social desempenham as suas funções de agência. Os dados relativos à 
dimensão do mercado mediático, para a primeira das quatro categorias, são obtidos a par-
tir de estatísticas publicamente disponíveis, para comparar países de pequena dimensão 
e apoiar a avaliação das particularidades do mercado mediático, que definimos como a 
segunda categoria no nosso enquadramento. A terceira categoria escolhida está no centro 
da metodologia EurOMo e aborda a transparência do processo de seleção do chefe de 
redação dos meios de comunicação social. A avaliação dos formatos de responsabilização 
do mercado, discutida no Mediadelcom (Kreutler et al., 2024), é a quarta categoria, que 
estabelece ligações entre indicadores de nível médio e macro. Esta categoria explora os 
instrumentos de responsabilização do mercado, que podem incluir provedores internos 
dos meios de comunicação social, códigos de conduta organizacionais publicamente dis-
poníveis, debates públicos ativos sobre a ética dos média, bem como fatores da política 
dos mesmos, como a concorrência, a concentração e a transparência da propriedade dos 
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média. Resumidamente, o indicador EurOMo, que se centra na transparência da seleção 
dos chefes de redação dos meios de comunicação social, é crucial para avaliar o panora-
ma da responsabilização do mercado nos três países. Simultaneamente, a abordagem 
Mediadelcom, que analisa os formatos de responsabilização do mercado, permite exami-
nar como os órgãos de informação podem investir na promoção da comunicação delibe-
rativa. Especificamente, chama a atenção para os instrumentos que conduzem à respon-
sabilização (Figura 1).

M
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M
o Proprietários dos média como agentes

Objeto: infl uência dos proprietários na 
independência editorial.

Fontes de análise empírica

Dados: atos jurídicos, bases de dados sobre a 
propriedade dos média, publicações académicas e 
populares, estatísticas, relatórios de investigação e 
notícias.

Categorias analíticas para o presente 
trabalho de investigação 
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Abordagem centrada no ator    
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Categorias analíticas para o presente 
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média, particularidades do mercado mediático.

Figura 1. Estrutura e dados de uma análise empírica

Ao analisar os três países bálticos, destacamos as especificidades da propriedade 
dos média e identificamos ligações entre a transparência na propriedade dos média e 
a responsabilização dos proprietários. Como revelado, em países de pequena dimen-
são, um fator crucial é o mercado restrito dos meios de comunicação social, essencial 
para preservar a identidade do Estado-nação. Tal como referido nas secções anterio-
res, os proprietários de um mercado mediático de pequena dimensão não podem ser 
eficazmente ocultados por camadas de gestão complexas. No entanto, como mostra a 
monitorização do EurOMo, a questão crítica é a falta de “transparência nas relações” en-
tre proprietários e produtores de conteúdo (Euromedia Ownership Monitor, 2022). Este 
aspeto tem uma importância significativa no panorama oligopolístico dos média, devido à 
disponibilidade limitada de meios de comunicação e de empregos no jornalismo. Assim, 
em países de pequena dimensão, o impacto do proprietário sobre o chefe de redação e o 
conselho editorial é mais profundo na definição da produção noticiosa do que em países 
com um número mais elevado de órgãos de comunicação social. 

Na nossa análise, ao selecionarmos os quatro critérios, destacamos a importância 
de desenvolver normas para avaliar de que forma a transparência da propriedade dos 
média pode aumentar a responsabilização das organizações mediáticas perante o seu 
público. Sugerimos que, para melhorar a responsabilização e a responsabilidade dos mé-
dia, é necessário dotar os agentes profissionais de ferramentas adequadas. Isto inclui a 
promoção da comunicação deliberativa através do aumento do “acesso à informação” por 
parte do público e do “esclarecimento e justificação” das decisões editoriais (ver Figura 2). 
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Figura 2. As normas essenciais necessárias às práticas éticas dos média para promover o crescimento de um mercado mediático responsável

Em suma, a abordagem da RMM e os seus instrumentos são vitais, especialmente 
num mercado de pequena dimensão. Facilitam o debate público sobre os instrumentos 
de regulamentação e autorregulação, bem como sobre a cultura jornalística que molda 
as relações com os proprietários. Esta abordagem também realça o papel dos proprietá-
rios na manutenção da qualidade e da independência dos média.

4.1. Contexto Jurídico

Nos três países, do ponto de vista do legislador, o setor dos média não é considerado 
um segmento de negócios à parte quando se trata da salvaguarda dos interesses públicos. 

Na Letónia, entre 2000 e 2017, a regulamentação sobre a TPM estava integrada na 
legislação geral do empreendedorismo (Latvijas Vēstnesis, 2000). A Lei Comercial estipu-
lava que as informações sobre a propriedade de uma empresa deveriam ser divulgadas às 
autoridades de registo no momento do seu registo. A atividade dos meios de comunicação 
social, assim como de outros setores económicos, era regulada com base na declaração 
de posição dominante, sendo considerada quando a quota de mercado da entidade atingia 
pelo menos 40% (ou 35% no caso dos meios audiovisuais). Na Estónia, os registos eletró-
nicos oferecem acesso a todas as informações relacionadas com a propriedade das em-
presas de comunicação social, e estão disponíveis ao público gratuitamente desde 2022. 
Entre os dados acessíveis, incluem-se as informações do registo de insolvências, relatórios 
anuais, resultados financeiros das empresas e relatórios anuais de organizações não go-
vernamentais e fundações. Conforme a legislação, todos os empresários devem declarar 
os nomes dos beneficiários efetivos das empresas que criam ao Registo Comercial, sendo 
estes dados igualmente acessíveis ao público. No entanto, em alguns casos, as informa-
ções nos registos podem não ser precisas, uma vez que os dados sobre os beneficiários 
efetivos não são regularmente verificados nem atualizados pelas instituições públicas. Na 
Letónia, existe uma regulamentação semelhante. Desde 2021, o público tem acesso gra-
tuito aos dados dos verdadeiros proprietários de meios de comunicação social alojados 
no Registo de Empresas. 

Desde 2011, a disposição relativa ao direito comercial foi incorporada na Lei sobre 
a Imprensa e Outros Meios de Comunicação Social na Letónia. Em 2017, com a melhoria 
da Lei sobre a Prevenção do Branqueamento de Capitais, Financiamento do Terrorismo e 
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da Proliferação, foi acrescentada a obrigação de identificar o beneficiário efetivo e de co-
municar essa informação ao Registo Comercial da Letónia (Latvijas Vēstnesis, 2008). No 
entanto, uma exceção relevante, frequentemente utilizada também por proprietários de 
meios de comunicação social, é que, conforme a Lei Comercial da Letónia, as sociedades 
anónimas não são obrigadas a declarar os seus proprietários. Isso criou uma situação em 
que alguns proprietários de meios de comunicação social com ligações a pessoas politica-
mente influentes e/ou oligarcas permaneceram desconhecidos durante bastante tempo.

Na Estónia, os principais riscos para a transparência da propriedade estão relacio-
nados com a distribuição e a propriedade de alguns canais de rádio. Por exemplo, a AS 
Taevaraadio, detentora da licença da Sky Media, emprega uma pessoa e declara um volume 
de negócios relativamente baixo (27.000 € em 2021). Na realidade, a Sky Media, cujo nome 
não figura no Registo Comercial da Estónia (a versão inglesa do nome da entidade de radio-
fusão), opera no setor de rádio desde 1995. No total, a Taevaraadio administra seis estações 
de rádio distintas, e a transparência da sua gestão é limitada. Segundo as informações dis-
poníveis no site skymedia.ee, a empresa emprega 24 pessoas; eventualmente, alguns dos 
funcionários, como os apresentadores de programas e os envolvidos nas vendas de publici-
dade, trabalham como prestadores de serviços. Não existe informação pública sobre quem 
define os objetivos editoriais nem sobre os processos de seleção dos chefes de redação. 

Tal como na Letónia e na Estónia, a Lituânia também adota uma abordagem liberal à 
regulamentação dos média. A atividade neste setor é regulada pelas mesmas normas apli-
cáveis aos restantes setores económicos, com base na identificação de uma posição do-
minante, que ocorre quando uma empresa detém uma quota de mercado de pelo menos 
40%. Na Lituânia, não existe legislação específica que imponha limites à concentração da 
propriedade ou à quota de mercado das entidades mediáticas. Desde 2023, está em fun-
cionamento o sistema Virsis, uma plataforma integrada destinada a registar produtores e 
distribuidores de informação pública na República da Lituânia. Este sistema disponibiliza 
dados sobre a gestão, tipo de atividades, editores responsáveis, licenças e fontes de rendi-
mento (como publicidade política, fundos e contribuições de particulares). De acordo com 
a legislação sobre os média, o objetivo desta regulamentação é promover a publicidade, a 
transparência e a responsabilidade das atividades dos produtores e distribuidores de in-
formação pública. Assim, garante-se que o público e as autoridades competentes possam 
aceder e analisar dados sobre os produtores e distribuidores dos média e as suas opera-
ções, conforme estipulado na lei (Įstatymas Nr. 0961010ISTA00I-1418, 1996).

4.2. Transparência Com Base em Quatro Indicadores

A avaliação dos fatores analíticos associados às oportunidades e riscos sugere que, 
embora países de pequena dimensão partilhem características comuns, também emer-
gem algumas particularidades, que refletem as atitudes culturais relativamente às práticas 
de responsabilidade dos proprietários dos média nos seus respetivos sistemas de média. 

Embora o mercado mediático nos três estados bálticos2 apresente variações de 
país para país, a dimensão do mercado não parece ser um fator determinante para a 
2 A Estónia, com uma população de 1.300.000 habitantes, tinha um mercado publicitário de 105.660.000 €, m 2023. A 
Letónia, com uma população de 1.900.000 habitantes, apresentou um mercado publicitário de 86.500.000 € no mesmo ano. 
Já a Lituânia, com uma população de 2.800.000 habitantes, registou um mercado publicitário de 126.700.000 € em 2022.
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transparência dos média, o que sugere que o desenvolvimento da TPM está mais relacio-
nado com a cultura dos meios de comunicação social. Por exemplo, na Letónia, a influên-
cia dos oligarcas na estrutura dos meios de comunicação social tem sido mais evidente 
do que na Estónia e na Lituânia. A dimensão de um país também não se correlaciona de 
forma linear com a dimensão do seu mercado mediático. A Estónia, por exemplo, tem 
uma audiência menor, mas o seu mercado é financeiramente superior ao da Letónia. Por 
outro lado, as principais empresas de comunicação social da Estónia expandiram a sua 
influência para além das fronteiras nacionais, abrangendo outros países bálticos, como 
exemplificado pelos grupos Ekspress Grupp e Postimees Grupp.

Nos três países analisados, os meios de comunicação social são, na sua maioria, 
de propriedade nacional, com algumas exceções, como a Bonnier e a All Media Baltic. 
Outra exceção é o elevado nível de diversidade na propriedade, bem como a significativa 
concentração transetorial e intersetorial nas atividades empresariais, que incluem meios 
de comunicação social, impressão/publicação, imobiliário, telecomunicações, produtos 
farmacêuticos e investimentos financeiros, nos quais cada proprietário tem participação 
financeira. Além disso, as ligações entre a propriedade dos média e os detentores de 
poder económico ou político podem ser mais evidentes, o que pode levar a riscos de in-
fluência política ou empresarial. Esta situação revela uma clara falta de disponibilidade e 
acesso público a informações sobre os proprietários e os tipos de propriedade dos média. 

Nos três países, os documentos de regulamentação e de autorregulação não indi-
cam nenhum requisito de transparência quanto ao impacto da propriedade na seleção 
dos chefes de redação e na sua independência editorial. Para além de que não existem 
exemplos de provedores internos em nenhum dos meios de comunicação comerciais. Os 
editores de notícias, por norma, não explicam as suas decisões editoriais ao público. Estas 
explicações das decisões editoriais são mais frequentes em tempos de crise ou, principal-
mente, como parte de estratégias de marketing das empresas de comunicação social. 

A análise das singularidades do mercado mediático revela que cada país apresenta 
algumas vantagens em termos de TPM. Contudo, existem limitações à transparência que 
afetam segmentos específicos dos meios de comunicação social (como o mercado de 
rádio na Estónia) ou certos participantes em empresas de comunicação social (como os 
proprietários de sociedades anónimas na Letónia). Observam-se ainda incoerências na 
aplicação da transparência, como no caso da Lituânia. 

Por outro lado, as práticas profissionais nos meios de comunicação social devem in-
corporar mais formatos (instrumentos e ferramentas) para a gestão de riscos. A RMM nos 
países bálticos está pouco desenvolvida, exceto quando os próprios jornalistas exercem 
pressão. A Letónia necessita de mais instrumentos para a responsabilização do mercado 
e de um diálogo público robusto sobre a independência editorial. Na Estónia, o público 
tomou consciência da influência dos proprietários dos média na independência dos jorna-
listas durante dois escândalos que envolveram os meios de comunicação social — um re-
lacionado com a nomeação do chefe de redação do diário Postimees pelo proprietário, e 
outro com a “demissão em massa” de jornalistas. Ambos os escândalos demonstraram 
também que a comunidade profissional de jornalistas estónios é sensível às pressões 
editoriais e, de certa forma, responsável perante o público. Na Lituânia, foram reporta-
dos casos em que os proprietários privados possuíam interesses e ligações opacas, que 
se tornaram o foco da verificação de factos e das investigações jornalísticas.
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O esquema analítico, composto por quatro indicadores, também destaca áreas que 
podem ser melhoradas na formulação da política dos média. Uma das características 
evidentes, que definimos como “informalidade”, revela uma atitude de desrespeito pe-
las regras e pelos limites, patente em todas as esferas, incluindo a escolha dos chefes de 
redação ou a informação sobre as mudanças de propriedade dos meios de comunicação 
social. Como demonstra o caso da Lituânia, a obrigação de comunicar as mudanças de 
propriedade dos meios de comunicação social está prevista na legislação e existem ins-
trumentos para penalizar os grupos/proprietários de meios de comunicação social que 
desrespeitem essa obrigação; no entanto, a legislação não especifica o período durante 
o qual as organizações devem fornecer informações atualizadas sobre as mudanças de 
propriedade (Balčytienė & Jastramskis, 2022). Assim, o cumprimento parcial da lei por 
parte das autoridades dos média não consegue promover uma cultura de responsabili-
zação adequada para os proprietários (e utilizadores) dos meios de comunicação social. 

Em países de pequena dimensão, os proprietários de meios de comunicação nor-
malmente ganham reconhecimento através da transparência informal. No entanto, ob-
servámos que a sua influência nas escolhas editoriais e a abertura (transparência) em 
torno da nomeação dos chefes de redação ainda precisam de ser melhoradas nestes 
contextos. As pequenas organizações mediáticas, cujos fundadores são jornalistas e 
editores, têm um poder e uma influência mais significativos, demonstrando um jorna-
lismo responsável e independente e padrões de transparência mais elevados (Lituânia, 
Letónia). Na Letónia, os proprietários de meios de comunicação internacionais são mais 
transparentes e responsáveis do que os proprietários de meios de comunicação nacio-
nais. Já na Lituânia, o diário económico Verslo žinios (Bonnier) não foi tão transparente 
sobre a sua propriedade como seria de esperar de um proprietário internacional que 
afirma seguir elevados padrões editoriais de responsabilização e transparência. 

Estes exemplos sugerem que as maiores probabilidades de criar um mecanismo de 
responsabilização no mercado estão associadas a uma comunidade jornalística sólida. 
O caso da Estónia demonstra que, apesar de o público não ter acesso à política editorial 
do Postimees, a firme convicção dos jornalistas na sua autonomia e as discussões pú-
blicas em curso indicam potenciais formas de manter esta questão na agenda pública.

5. Discussão e Conclusão

Como referido, os proprietários dos média, as suas motivações, atividades e o impac-
to que têm nas instituições do país estão associados a múltiplos riscos para a democracia. 

Entre esses riscos encontra-se a diminuição da autonomia da imprensa e a politiza-
ção dos média; a concentração do poder informativo nas mãos de um número reduzido de 
indivíduos e frequentemente pouco visíveis; a deterioração das condições de trabalho dos 
jornalistas, com o consequente declínio da qualidade das notícias; e a redução das pers-
petivas de manter ou estabelecer uma cultura de responsabilidade no mercado mediático.

Os quatro principais fatores selecionados para a análise podem ter uma importân-
cia decisiva distinta, no que diz respeito à capacidade dos média de desempenharem a 
função de comunicadores deliberativos para a democracia e até que ponto isso é possí-
vel. No entanto, qual combinação dos quatro fatores define os riscos e as oportunidades 
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associados aos proprietários dos média nos estados bálticos? Será que algum dos fatores 
é tão decisivo que o risco possa ser transformado em oportunidade e vice-versa?

O primeiro fator é a pequena dimensão do mercado mediático nos estados bálticos. 
Como já foi referido, a dimensão (mercado pequeno) é um “fator implícito”. Ou seja, cria 
uma oportunidade para condições de transparência não formal. O panorama oligopolís-
tico dos média permite um nível de transparência da propriedade que os mercados de 
maior dimensão não conseguem alcançar: embora possam faltar pormenores específi-
cos, o público tem um conhecimento informal sobre a propriedade dos média.

O exemplo do jornal estónio Postimees, acima descrito, demonstra que, em mer-
cados de pequena dimensão, a tentativa de um proprietário de “assumir o controlo” do 
jornal torna-se evidente, e os jornalistas têm a possibilidade de influenciar o proprietário 
ao deixarem os seus cargos. As tentativas de reduzir a autonomia ultrapassam frequente-
mente o campo das notícias, e a força de trabalho não pode ser substituída rapidamente. 
Por outro lado, quando a responsabilidade jornalística e a responsabilização do mercado 
permanecem em tensão por períodos prolongados, os jornalistas experientes podem ficar 
desmotivados e optar por transitar para funções no setor público ou em cargos na comu-
nicação, onde os salários são mais elevados e o trabalho tende a ser menos desgastante. 
Assim, o facto de a responsabilização do mercado depender de uma força de trabalho 
jornalística substancial pode tornar-se insustentável a longo prazo. Consequentemente, 
as vantagens de um mercado pequeno podem transformar-se em riscos se o número de 
jornalistas profissionais responsáveis diminuir abaixo de um limiar crítico.

Como indicado no segundo ponto do nosso enquadramento analítico, a transpa-
rência na seleção editorial deve ser aprimorada, o que reflete a falta de uma cultura de 
abertura. Isso explica a existência de uma regulamentação de “transparência suave” no 
caso da RMM na Letónia e Estónia, onde não estão definidas consequências claras caso 
a transparência dos proprietários dos média não seja garantida. Embora, formalmente, 
a regulamentação da RMM na Lituânia adote uma abordagem de “transparência dura”, 
a sua aplicação é incompleta. Assim, a nomeação de editores exige maior transparência, 
uma vez que não é regulamentada pela legislação ou códigos de autorregulação. Além 
disso, não existem mecanismos de autorregulação capazes de proteger os jornalistas 
da influência dos proprietários. A rápida transição do socialismo para o capitalismo na 
década de 1990 não permitiu o desenvolvimento de uma cultura que apoiasse a respon-
sabilização das organizações empresariais por meio de regulamentações (instrumentos 
macro-contabilísticos ou leis específicas).

A ausência de instrumentos de responsabilização do mercado nos estados bálticos 
aumenta os riscos no contexto atual. A autonomia dos editores e jornalistas, bem como 
as condições de trabalho necessárias para a produção de conteúdos de alta qualidade, 
podem variar consideravelmente; em alguns casos, como na Lituânia, essa responsa-
bilidade pode ser substancial, enquanto noutros pode ser inexistente. Neste contexto, 
a situação na Letónia é instável e vulnerável, uma vez que se pode observar a possível 
influência de oligarcas. Isso revela a natureza híbrida do sistema mediático, onde a cultura 
jornalística instrumental e pós-soviética coexistem com a cultura profissional (Dimants, 
2018). Em 2022, Anastasiya Udalova, esposa do empresário estónio Oļegs Osinovskis, um 
dos homens mais ricos da Estónia, tornou-se proprietária do jornal digital diário nra.lv. O 
programa de investigação da televisão letã “De Facto” reportou que a nova proprietária 
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tentou exercer influência nas decisões editoriais do nra.lv. Foi também oferecida a Udalova 
a possibilidade de comprar as dívidas do grupo mediático Dienas Mediji, proprietário 
do diário Diena (Leitāns, 2023), e, segundo a investigação jornalística da Re:Baltica, está 
envolvida na criação de uma rede de meios de comunicação social (Dragiļeva, 2024).

O terceiro fator de risco está relacionado com a consciência dos legisladores 
(Parlamento) e dos eleitores acerca da potencial influência que os proprietários dos média 
podem ter no fluxo de notícias. Isso sugere que o desenvolvimento da RMM depende, em 
grande medida, dos decisores políticos responsáveis pelos média, que devem dar priori-
dade à implementação de indicadores formais de transparência e responsabilização da 
propriedade dos média no âmbito do enquadramento político da União Europeia.

O quarto risco que afeta o desenvolvimento da RMM diz respeito aos fatores econó-
micos dos média em países de pequena dimensão. Se as normas de transparência no mer-
cado mediático forem estabelecidas por algumas empresas influentes que operam num 
contexto de regulamentação liberal, haverá menos oportunidades para que fatores exter-
nos relacionados com as condições de mercado alterem esta situação. Portanto, a RMM 
depende do avanço da regulamentação e da autorregulação, promovendo uma transpa-
rência muito mais profunda nos média, revelando não apenas a estrutura da propriedade, 
mas também a sua influência nos conteúdos e nas decisões editoriais essenciais. 

Em conclusão, a regulamentação liberal dos média não contribuiu para o desenvol-
vimento de um ambiente e de uma cultura mediáticos responsáveis nos países bálticos. A 
questão central é determinar se a prioridade da regulamentação dos média está nos inte-
resses comerciais dos seus proprietários ou nas necessidades do público e das audiências. 

Uma vez que a situação geopolítica e os fatores de mercado representam um risco 
para o papel dos jornalistas profissionais e dos agentes editoriais, a única solução viável 
é desenvolver uma cultura de transparência. Para implementar a RMM em mercados me-
diáticos de pequena dimensão, deve ser estabelecida regulamentação específica que exija 
dos proprietários dos média a divulgação da nomeação do chefe de redação e a oferta 
de garantias quanto à sua autonomia, refletindo a responsabilidade de servir o interesse 
público. Idealmente, acreditamos que a regulamentação deve obrigar os proprietários a 
assegurar não apenas a transparência no processo de seleção do chefe de redação, mas 
também a proporcionar aos jornalistas a oportunidade de participar no processo de no-
meação, através da inclusão no processo de votação para a escolha do chefe de redação.

Por último, importa fazer algumas observações adicionais sobre o posicionamento 
dos estados bálticos em comparação com outros países da região dos PECO. Enquanto 
mercados de pequena dimensão, a Estónia, a Letónia e a Lituânia são menos afetadas pela 
oligarquização do que os quatro países do Grupo de Visegrado. No entanto, esta forma 
de “proteção” não garante automaticamente a existência de instrumentos formais de re-
gulamentação e autorregulação. Pelo contrário, a transparência depende não só de carac-
terísticas estruturais — como a dimensão do mercado e o número de audiências — mas 
também das condições sociais emergentes que influenciam a interação entre os diferentes 
agentes, particularmente os valores dos indivíduos.

Tradução: Anabela Delgado
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